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Franca, 24 de julho de 2025. 
 

 
 

 
Aos Diretores e Administradores da 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IPUÃ 
Ipuã – SP 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 

Ao concluirmos o exame das Demonstrações Contábeis encerradas em 

31 de dezembro de 2024 da IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 

DE IPUÃ, CNPJ 45.708.765/0001-19, apresentamos o nosso Relatório dos 

Auditores Independentes.  

Sendo o que se oferece para o momento colocamo-nos ao inteiro 

dispor de Vossas Senhorias, para prestar quaisquer esclarecimentos julgados 

necessários. 

 
Atenciosamente, 

AUDITÉCNICA AUDITORES INDEPENDENTES 
MAURO LUIZ MORGAN DE AGUIAR 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Aos Diretores e Administradores da 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IPUÃ 
Ipuã - SP 

OPINIÃO 

Examinamos as demonstrações contábeis da IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE IPUÃ (“Santa Casa de Ipuã”), que compreendem o balanço 

patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 

resultado, das mutações do Patrimônio Social, e dos fluxos de caixa para o exercício 

findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 

resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

financeira da Santa Casa de Ipuã em 31 de dezembro de 2024. O desempenho de 

suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

BASE PARA OPINIÃO 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à entidade de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 

do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 



 

4 

 

OUTROS ASSUNTOS  

Continuidade Operacional  

As Demonstrações Contábeis da Santa Casa de Ipuã foram preparadas no 

pressuposto da continuidade normal de suas atividades. A Santa Casa de Ipuã 

apresentou déficits nos dois últimos exercícios e, no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2024, apresentou um déficit no valor de R$ 573.053,87. As 

Demonstrações Contábeis não incluem quaisquer ajustes à realização e 

classificação de ativos e passivos, que poderiam ocorrer em caso de 

descontinuidade das operações da Santa Casa de Ipuã. Nossa opinião não contém 

ressalva relacionada a esse assunto. 

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis livres de distorção relevante. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis. 

Os responsáveis pela administração da entidade são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.  

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não a garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
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sempre detectarão eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis, contudo, durante os nossos trabalhos não foram 

detectadas distorções. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 

ao longo da auditoria. Além disso: 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 

representam as correspondentes gestão econômica, administrativa e financeira 

e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

• Comunicamo-nos com os respectivos responsáveis pela administração a 

respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

das constatações significativas de auditoria. 

• Avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 

• Esclarecemos que risco de distorção relevante é o risco de que as 

demonstrações contábeis contenham distorções antes da auditoria e consiste 

em dois componentes, sendo: (i) risco inerente, que é a suscetibilidade de uma 

afirmação a respeito de uma movimentação, saldo contábil ou divulgação; (ii) 

risco de controle, que é o risco de que uma distorção possa ocorrer em uma 

afirmação sobre uma classe de movimentação, saldo contábil ou divulgação e 

que não seja prevenida, detectada e corrigida tempestivamente pelo controle 

interno da entidade. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração econômica e 

financeira da entidade, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, que não existem incertezas em relação 
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a eventos ou condições que possam causar dúvidas significativas em relação à 

capacidade de continuidade operacional da entidade.  

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 

controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Franca, 24 de julho de 2025. 

AUDITÉCNICA AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC 2SP 042.176/O-9 

MAURO LUIZ MORGAN DE AGUIAR 
CONTADOR – CRC 1SP 221.476/O-1 
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RELATÓRIOS SOBRE CONTROLE INTERNO E ANÁLISE 
FINANCEIRA/PATRIMONIAL  

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IPUÃ 
CNPJ 45.708.765/0001-19  

EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA 

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria 

estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, Instituto Brasileiros de 

Auditores Independentes – IBRACON e pela Comissão de Valores Mobiliários – 

CVM, e compreenderam, entre outros procedimentos:  

• o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume 

de operações e o sistema contábil e de controle interno da entidade;  

• a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que 

suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e   

• a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas 

pela administração da entidade, bem como da apresentação das 

demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 

A auditoria teve por objetivo identificar a adequação dos registros e procedimentos 

levados a efeito na entidade, a qualidade dos controles internos existentes, a 

observação das normas e regulamentos traçados pela administração, bem como a 

avaliação da correta aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e as 

Normas Brasileiras de Contabilidade, bem como assessorar a administração no 

desempenho efetivo de suas funções e responsabilidades, avaliando se a 

organização, departamentos, sistemas, funções e operações estão atingindo os 

objetivos propostos com identificação de possíveis falhas e irregularidades no 

sistema operacional. 
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CONSTATAÇÕES 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

Os valores registrados neste grupo de contas (DISPONIBILIDADES) referem-se à 

existência de numerários para pagamentos imediatos, em poder da entidade, 

registrados nas contas CAIXA e BANCOS CONTA MOVIMENTO. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 788.175,78. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

As aplicações financeiras, devido ao fato de não serem prontamente conversíveis 

em caixa, estão classificadas no grupo Realizáveis a Curto Prazo. 

TÍTULOS A RECEBER 

São registrados valores referentes à diversos créditos que a entidade tem o direito 

ao recebimento no curto prazo. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 11.833,53. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS RENDA FIXA 

Correspondem a existência de numerários aplicados em títulos de renda fixa, em 

diversas instituições financeiras, que não tem disponibilidade imediata. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 263.290,94. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS RENDA VARIÁVEL 

Correspondem a existência de numerários aplicados em títulos de renda variável, 

em diversas instituições financeiras, que não tem disponibilidade imediata. 
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Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 113.858,26. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

TERMOS DE FOMENTO / CONVÊNIOS A RECEBER 

São registrados neste grupo valores referentes à termos de fomento e convênios a 

receber. Termos de convênio são instrumentos por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 

pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 

financeiros e os convênios se referem a contratos de repasses de parceria que 

envolvem a prestação de serviços pela entidade. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 453.916,82. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

ESTOQUES 

Refere-se a estoques de medicamentos e materiais de uso e consumo em 

decorrência das atividades da entidade, mensurado pelo custo médio de aquisição. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil no valor de R$ 120.279,38. 

A entidade possui as ferramentas de gestão de estoques que contemplam as 

necessidades de controle proporcionam aos usuários eficiência no controle e 

obtenção de informações. 

Procedimentos aplicados: 

a) Procedemos a testes de valorização dos estoques, conforme critérios aceitos 

fiscalmente, bem como testes substantivos de movimentação; 

b) Não acompanhamos o inventário físico do estoque; e 
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c) Verificamos os procedimentos adotados pela administração quanto aos ajustes 

derivados dos inventários físicos. 

Comentários: 

No confronto das posições de estoques com os saldos contábeis, na data do 

balanço, não foram verificadas divergências. 

As normas de contabilidade requerem que os estoques sejam valorizados de acordo 

com o seu custo de aquisição/produção, ou seu valor de mercado, dos dois o menor. 

ATIVO IMOBILIZADO 

São registrados os valores dos bens de propriedade da entidade, destinado a uso 

próprio.  

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil líquido no valor de R$ 3.875.715,57. 

O imobilizado se apresenta pelo custo de aquisição, valor original ou custo atribuído, 

pois a entidade realizou avaliação dos bens imóveis, compreendendo terrenos e 

edificações, ajustando o valor custo histórico a preço de mercado, conforme laudo 

de avaliação.  

Sobre o teste de recuperabilidade, comentamos que se um ativo está registrado 

contabilmente por valor que excede seu valor de recuperação, pelo uso ou pela 

venda do ativo, o ativo é caracterizado como sujeito ao reconhecimento de perdas, e 

a entidade deve reconhecer o ajuste para perdas por desvalorização. 

A entidade entendeu que não há bens do ativo registrado contabilmente por valor 

excedente a seu valor de recuperação.  

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

Depreciação  

Depreciação é a alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo da 

sua vida útil. 
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As taxas de depreciação ora em uso pela entidade foram as consagradas pela 

jurisprudência fiscal. 

Sobre o assunto comentamos que o valor depreciável de um ativo deve ser 

apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada, portanto a 

administração da entidade deve analisar a estimativa da vida útil dos bens, bem 

como analisar o valor residual. O valor residual e a vida útil de um ativo deverão ser 

revisados pelo menos ao final de cada exercício. 

O valor depreciável de um ativo é determinado após a dedução de seu valor 

residual. Se o valor residual de um ativo não for significativo, se torna imaterial para 

o cálculo do valor depreciável. 

Em 31/12/2024 constatamos o saldo contábil credor no valor de R$ 4.127.142,25. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

FORNECEDORES  

São registradas as obrigações contraídas com fornecedores de bens ou serviços, 

cujos pagamentos serão efetuados até o termino de 12º mês subsequente. 

Constatamos um saldo contábil o valor de R$ 142.023,14. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

São registrados os valores da folha de pagamento (empregados e autônomos), 

contribuições e encargos sociais a recolher, apuradas e/ou retidas de acordo com a 

legislação vigente, relativos ao período ou exercício cujos recolhimentos ainda não 

tenham sido efetuados em decorrência do regime de competência e/ou seu 

vencimento. 

Constatamos um saldo contábil no valor de R$ 403.351,32. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 
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OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

São registrados os valores dos tributos da Entidade apurados até 31/12/2024, cujos 

os pagamentos deverão ser concretizados até o termino de 12º mês subsequente ao 

encerramento do Balanço Patrimonial. 

Constatamos um saldo contábil no valor de R$ 56.091,13. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

PROVISÕES 

São registrados os valores das provisões para férias e décimo terceiro salários da 

entidade, com base em estimativa, apuradas até 31/12/2024, cujos os pagamentos 

deverão ser concretizados até o termino de 12º mês subsequente ao encerramento 

do Balanço Patrimonial. 

Constatamos um saldo contábil no valor de R$ 593.656,66. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 

CONTAS A PAGAR 

São registradas as obrigações diversas contraídas com fornecedores de serviços, 

cujos pagamentos serão efetuados até o término de 12º mês subsequente. 

Constatamos um saldo contábil o valor de R$ 984.273,90. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências 

PATRIMÔNIO SOCIAL 

A composição do Patrimônio Social era o seguinte, para a data base de 31/12/2024: 

 



 

13 

 

Conta Valores em Reais 

Patrimônio Social (262.280,69) 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 4.284.874,67 

Superávit ou Déficit Acumulado (573.053,87) 

Total 3.449.540,11 

Procedimentos aplicados: 

a) Examinamos as contas e sua adequação com a legislação vigente. 

b) Examinamos o contrato social da entidade, no tocante aos aspectos que se 

referem a escrituração contábil da sociedade. 

c) Revisamos os registros contábeis concernentes aos lançamentos. 

Comentários: 

O resultado dos nossos trabalhos demonstrou uma situação satisfatória, sem 

necessidade de recomendações adicionais. 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO (SUPERAVIT/DÉFICIT) – ESTRUTURA DE 

APRESENTAÇÃO 

O sistema de informação contábil da Santa Casa de Ipuã proporciona uma 

adequada distinção entre custos, despesas diretas e indiretas e despesas 

administrativas e a Demonstração do Resultado (Superávit/Déficit) do Exercício está 

evidenciando adequadamente as operações da entidade.  

As receitas, custos e despesas são apropriadas obedecendo ao Regime de 

Competência do exercício.  

No exercício de 2024, a Santa Casa de Ipuã apresentou um DÉFICIT contábil no 

valor de R$ 573.053,87. 

Durante a execução dos procedimentos de auditoria não identificamos divergências. 
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CONCLUSÃO 

Os comentários sobre os pontos acima descritos estão em conformidade com o que 

determina a legislação vigente. 

ANÁLISE FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

Desenvolvemos a presente análise financeira em complemento aos trabalhos de 

Auditoria das Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2024, objetivando 

oferecer aos dirigentes e administradores uma análise da evolução da situação 

financeira e patrimonial da SANTA CASA DE IPUÃ. 

Os comentários e conclusões dessa análise encontram-se relatados no último item 

desse relatório.  

ABRANGÊNCIA 

Nossa análise concentrou-se nos Demonstrativos Financeiros compostos pelo 

Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (Superávit/Déficit), 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social e Demonstração dos Fluxos de 

Caixa.  

TIPOS DE ANÁLISE CONTÁBIL 

No que se refere ao tipo de análise, ela foi se classificada da seguinte forma: 

Análise por série temporal: Desenvolvida com a finalidade de mapear ou 

acompanhar a evolução de determinado elemento patrimonial ou de resultado da 

entidade em determinados períodos de tempo. 

Análise comparativa: Desenvolvida com a finalidade de estabelecer comparações 

dos índices ou elementos apresentados pela entidade com dados históricos. 
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PROCESSOS E MÉTODOS DE ANÁLISE CONTÁBIL 

Processos de análise são as técnicas, materializadas por procedimentos e cálculos, 

com a utilização de papéis de trabalho, adotados pela AUDITÉCNICA para 

desenvolver os vários tipos de análise, sendo: 

Análise vertical (De estrutura) é o processo onde é analisada a estrutura de 

composição de um grupo ou subgrupo de determinados elementos patrimoniais ou 

de resultado em determinado período, calculando a participação de cada elemento 

em relação ao todo.  

Análise horizontal (De evolução), é o processo desenvolvido com a finalidade de 

calcular a variação de um ou mais elementos em determinados períodos, buscando 

estabelecer tendências, se houve crescimento real ou não desse elemento.  

Análise por quociente, é o processo implementado para calcular a relação numérica 

entre dois elementos patrimoniais ou de resultado.  

FÓRMULAS E PARÂMETROS UTILIZADOS 

Aplicamos em nosso trabalho, as fórmulas de análise mais utilizadas na atualidade, 

as quais formaram os parâmetros e produziram os seguintes indicadores: 

INDICADORES DE LIQUIDEZ 

 
Liquidez Corrente - em 31/12/2024 – 0,80 

Fórmula (Ativo Circulante / Passivo Circulante) 
 

Explicação Este índice trata da Liquidez total em curto prazo e demonstra que a entidade 
possuía em 31/12/2024, R$ 0,80 de recursos próprios para quitar cada R$ 
1,00 de compromissos com terceiros no curto prazo. 

 
Liquidez Geral - em 31/12/2024 – 0,80 

Fórmula (Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante) 
 

Explicação Este índice trata da Liquidez Geral, a curto e longo prazo e demonstra que a 
entidade possui em 31/12/2024 apenas R$ 0,80 de recursos próprios para 
quitar cada R$ 1,00 de compromissos com terceiros no curto e longo prazo. 
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INDICADORES DE ESTRUTURA PATRIMONIAL 

 

CAPITAL DE GIRO DE TERCEIROS 

Fórmula (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Patrimônio Social. 

 

Explicação Este índice demonstra qual a participação de capital de terceiros no giro da 

entidade. 

Comentários Em 2024 a participação de patrimônio de terceiros em relação ao patrimônio 

social era 63,2%.  

 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA – CURTO PRAZO 

Fórmula Passivo Circulante / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

Explicação Este índice demonstra a composição da divida da entidade no curto prazo. 

 

Comentários Em 2024 a composição da divida no CURTO PRAZO representava 100,0% 

do TOTAL DA DÍVIDA. 

INDICADORES DE RENTABILIDADE 

 

MARGEM OPERACIONAL LÍQUIDA 

Fórmula (Resultado do Exercício / Receita Total) 

 

Explicação Este índice demonstra qual a margem líquida final, ou seja, o Resultado do 

Exercício (SUPERAVIT/DÉFICIT), equacionadas com a Receita Operacional 

Líquida. 

Comentários A SANTA CASA DE IPUÃ apresentou uma Margem Líquida, em 2024, de -

1,7% (DÉFICIT), levando-se em conta todos os custos e despesas 

operacionais.  

INDICADOR DA NECESSIDADE FINANCEIRA 

 
NECESSIDADE LÍQUIDA DE CAPITAL DE GIRO 

Fórmula (Ativo Circulante Operacional (–) Passivo Circulante Operacional) 

 

Explicação Este índice aponta qual é a necessidade líquida de capital de giro da 

entidade, ou seja, o nível de recursos necessários para manter o giro das 

atividades operacionais. 
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Comentários A SANTA CASA DE IPUÃ tem necessidade líquida de capital de giro para 

manter as suas atividades operacionais no valor de R$ 1.215.628,20. 

Embora possua uma sobra financeira no valor de R$ 788.175,78. 

Diante dos valores encontrados em nossa análise, constatamos os seguintes fatores 

do perfil econômico-financeiro da SANTA CASA DE IPUÃ, no ano em tela: 

• Em 2024, a Receita Líquida Operacional da Santa Casa apresentou um 

acréscimo de 8,8% em comparação ao exercício anterior. 

• As Despesas Operacionais representaram o percentual de 101,1% da Receita 

Líquida Operacional, apresentando um aumento de 16,6% em comparação ao 

exercício anterior. 

• O Resultado Líquido (Margem Líquida Operacional) representou um 

percentual de -3,8% (DÉFICIT) em relação a Receita Líquida Operacional.  

• Em 31/12/2024, o Passivo Circulante (Patrimônio / Capital de Terceiros no 

Curto Prazo) representou 38,7% do Passivo Total e, consequentemente o 

Patrimônio Social (Capital Próprio da entidade) representou 61,3%, ambos 

em relação ao Passivo Total. A entidade não possui Passivo não Circulante 

(Capital de terceiros no longo prazo). 

• Os valores de caixa gerados/consumidos pela SANTA CASA DE IPUÃ em 

2024 foram: 

   CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 31/12/2023 31/12/2024 

   CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS     561.396,23      777.930,42  

   CAIXA CONSUMIDO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS    (297.908,77)    (427.248,28) 

   CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 0,00    0,00   

   AUMENTO / REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA      263.487,46       350.682,14  

Sobre o assunto comentamos que as atividades operacionais, ou seja, as 

atividades diretamente relacionadas aos objetivos da entidade, em 2024 

geraram caixa e equivalentes de caixa no valor de R$ 777.930,42. 
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Esse caixa gerado pelas atividades operacionais foi consumido pelas 

atividades de investimentos, compreendendo a aquisição líquida de bens do 

ativo não circulante (imobilizado), no valor de R$ 427.248,28.  

Assim a Santa Casa de Ipuã apresentou um AUMENTO de caixa e 

equivalentes de caixa no valor de R$ 263.487,46 durante o exercício de 2024. 

Demais índices e análises encontram-se demonstradas em apêndices e 

apresentados em reais. 

Assim, ficamos à disposição de Vossas Senhorias para discussão de eventuais 

pontos que necessitem esclarecimento ou informação adicional. 

Franca, 24 de julho de 2025. 

Atenciosamente, 

AUDITÉCNICA AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC 2SP 042.176/O-9 

MAURO LUIZ MORGAN DE AGUIAR 
CONTADOR – CRC 1SP 221.476/O-1 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Aos Diretores e Administradores da 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IPUÃ 
Ipuã - SP 

OPINIÃO 

Examinamos as demonstrações contábeis da IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE IPUÃ (“Santa Casa de Ipuã”), que compreendem o balanço 

patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 

resultado, das mutações do Patrimônio Social, e dos fluxos de caixa para o exercício 

findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 

resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 

da Santa Casa de Ipuã em 31 de dezembro de 2024. O desempenho de suas 

operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

BASE PARA OPINIÃO 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à entidade de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 

do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. 

OUTROS ASSUNTOS  

Continuidade Operacional  

As Demonstrações Contábeis da Santa Casa de Ipuã foram preparadas no 

pressuposto da continuidade normal de suas atividades. A Santa Casa de Ipuã 

apresentou déficits nos dois últimos exercícios e, no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2024, apresentou um déficit no valor de R$ 573.053,87. As 



 

 

Demonstrações Contábeis não incluem quaisquer ajustes à realização e classificação 

de ativos e passivos, que poderiam ocorrer em caso de descontinuidade das 

operações da Santa Casa de Ipuã. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 

esse assunto. 

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis livres de distorção relevante. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações contábeis. 

Os responsáveis pela administração da entidade são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.  

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não a garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectarão eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis, contudo, durante os nossos trabalhos não foram 

detectadas distorções. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 

ao longo da auditoria. Além disso: 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 

as correspondentes gestão econômica, administrativa e financeira e os eventos 

de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 



 

 

• Comunicamo-nos com os respectivos responsáveis pela administração a respeito, 

entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 

constatações significativas de auditoria. 

• Avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 

• Esclarecemos que risco de distorção relevante é o risco de que as demonstrações 

contábeis contenham distorções antes da auditoria e consiste em dois 

componentes, sendo: (i) risco inerente, que é a suscetibilidade de uma afirmação 

a respeito de uma movimentação, saldo contábil ou divulgação; (ii) risco de 

controle, que é o risco de que uma distorção possa ocorrer em uma afirmação 

sobre uma classe de movimentação, saldo contábil ou divulgação e que não seja 

prevenida, detectada e corrigida tempestivamente pelo controle interno da 

entidade. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração econômica e 

financeira da entidade, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, que não existem incertezas em relação a 

eventos ou condições que possam causar dúvidas significativas em relação à 

capacidade de continuidade operacional da entidade.  

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 

controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Franca, 24 de julho de 2025. 

AUDITÉCNICA AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC 2SP 042.176/O-9 

MAURO LUIZ MORGAN DE AGUIAR 
CONTADOR – CRC 1SP 221.476/O-1 
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